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13.6 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) de carater pública 
visa avaliar de forma objetiva e sistemática, a Motivação, Capacidade 
de Expressão e Concisão no Discurso e Valorização e Atualização 
Profissional e a Experiência Profissional, e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador e o 
entrevistado, nomeadamente os relacionados com a de comunicação e 
de relacionamento interpessoal.

A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os critérios 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

14 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, sendo excluídos 
do procedimento os candidatos que não compareçam a qualquer um, ou 
que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos 
de seleção, não lhes sendo aplicado o método de seleção seguinte.

15 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de sele-
ção é efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, disponibilizada 
na funcionalidade “Procedimentos Concursais”, em www.dgaj.mj.pt e 
afixada nas instalações da DGAJ.

16 — Classificação final:
16.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC x 70 %) + (EPS x 30 %)
CF = (AC x 70 %) + (EPS x 30 %)

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
EPS = Entrevista Profissional de Seleção
AC = Avaliação Curricular

17 — Critérios de ordenação preferencial: em caso de igualdade de 
valorações serão aplicados os critérios de ordenação preferencial cons-
tantes no artigo 35.º da Portaria. Caso subsista a igualdade de valorações, 
atender -se -á à maior valoração no fator “Experiência Profissional”.

18 — As atas do júri, das quais constam os parâmetros de avaliação 
e a ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e os sistemas de valoração dos métodos, serão facultadas 
aos candidatos sempre que solicitadas.

19 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Por-
taria, os candidatos excluídos serão notificados, por uma das formas 
previstas no n.º 3 daquele preceito legal, para a realização da audiência 
de interessados.

20 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

21 — O exercício do direito de participação dos interessados deverá 
ser efetuado através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 

 Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais

Despacho (extrato) n.º 4286/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que, por 
meu despacho de 10 de fevereiro de 2015, se procedeu à consolidação 
definitiva da mobilidade na carreira e categoria de assistente técnico, no 
mapa de pessoal desta Direção-Geral, nos termos do n.º 3 do artigo 99.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, tendo sido celebrado o respetivo contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do trabalhador 
a seguir indicado: 

obrigatória, disponível na funcionalidade “Procedimentos”Concursais” 
da página eletrónica da DGAJ em www.dgaj.mj.pt.

22 — Lista unitária de ordenação final dos candidatos.
22.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 

é notificada nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado 
com o n.º 3 do artigo 30.º, ambos da Portaria.

22.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação do Diretor -Geral da Administração da Justiça, é afixada em 
local visível e público das instalações da DGAJ, disponibilizada na 
respetiva página eletrónica, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série 
do Diário da República, com informação sobre a sua publicitação, nos 
termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria.

23 — Júri do concurso:
Presidente — Álvaro Leonel Rosa da Silva Pinto, Chefe de Divisão;
1.º Vogal efetivo — Luísa Maria Alvarinho Leitão, Técnica Superior, 

que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos;
2.º Vogal efetivo — Maria Helena Guerreiro Soares, Técnica Su-

perior;
1.º Vogal suplente — Jaime Miguel da Silva Estimado, Técnico Su-

perior;
2.º Vogal suplente — Maria Cristina de Almeida Mendes, Técnica 

Superior.

24 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 273/2000, publicado no 
Diário da República n.º 77, 2.ª série, de 31 de março de 2000, faz -se 
constar a seguinte menção: Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição, a Administração Pública enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
evidenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

13 de abril de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208567982 

Nome PR NR Efeitos Serviço de Origem

António José Tereso Faustino  . . . . . . . . . . . . 1.ª/2.ª 5/7 10-02-2015 Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo.

 06 de abril de 2015. — A Subdiretora-Geral, Julieta Nunes.
208569545 

 Despacho (extrato) n.º 4287/2015
Por despacho do Diretor-Geral, de 31 de março de 2015, foi autori-

zado o pedido de exoneração de Isaías Rodrigues Gonçalves, guarda, 
da carreira de guarda prisional, integrado na 1.ª posição remuneratória 
e no nível remuneratório 7, do mapa de pessoal da Direção-Geral de 
Reinserção e Serviços Prisionais, nos termos do artigo 305.º da Lei do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, com produção de efeitos a 4 de maio de 2015.

7 de abril de 2015. — A Subdiretora-Geral, Julieta Nunes.
208569797 

 Instituto Nacional de Medicina Legal
e Ciências Forenses, I. P.

Aviso n.º 4566/2015
Faz -se público que o procedimento concursal aberto pelo aviso 

n.º 2829/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 37, de 
21 de fevereiro, destinado à ocupação de um posto de trabalho na ca-

tegoria de assistente graduado da carreira especial médica, área de 
anatomia patológica, para exercer atividade na Delegação do Sul do 
Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses, I. P., deve 
considerar -se deserto dada a inexistência de candidatos.

10 de abril de 2015. — A Diretora do Departamento de Administração 
Geral, Isabel Santos.

208567966 

 Aviso n.º 4567/2015
Faz -se público que o procedimento concursal aberto pelo aviso 

n.º 2830/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 37, de 21 
de fevereiro, destinado à ocupação de um posto de trabalho na categoria 
de assistente graduado da carreira especial médica, área de anatomia 
patológica, para exercer atividade na Delegação do Norte do Instituto 
Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses, I. P., deve considerar-
-se deserto dada a inexistência de candidatos.

10 de abril de 2015. — A Diretora do Departamento de Administração 
Geral, Isabel Santos.

208567958 


